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APRESENTAÇÃO

A Ouvidoria Geral do Município apresenta seu Relatório do Segundo Trimestre de 2005, nos termos da Lei 13.167/2001, artigo 2°, inciso VIII.

Nas páginas a seguir, o leitor encontra os dados numéricos referentes às 3.525 reclamações dos munícipes paulistanos trazidas a esta Ouvidoria, no período de 1o de abril a 30 de junho de 2005. Para uma melhor compreensão do significado dos dados apresentamos também os números referentes ao período de 1o de janeiro a 31 de março, de modo que se tenha uma percepção da evolução dos problemas e soluções apresentados a esta Ouvidoria pelos munícipes e pela Administração Pública Municipal, respectivamente.

Com o propósito e o dever inerente ao órgão ouvidor, iniciamos nossa apresentação com uma autocrítica: no período compreendido neste Relatório foi registrado um aumento significativo das ligações perdidas, cujo significado está relacionado a dificuldades da própria Ouvidoria em atender satisfatoriamente e dar vazão e tratamento aos reclames da população paulistana.

Outro ponto que procuramos destacar nesta apresentação é a resolutividade dos órgãos reclamados. No acompanhamento da evolução das reclamações a partir do atual exercício, observa-se uma evolução positiva do indicador (assuntos solucionados), que no geral ainda é considerado insatisfatório frente ao volume total de reclamações. Para melhor compreensão de seu significado deve ser considerado que as reclamações acolhidas pela Ouvidoria referem-se na sua quase totalidade a assuntos que não tiveram solução na tratativa direta do cidadão com o órgão municipal responsável. Ressaltamos entender por solução dos casos a conclusão final dos mesmos, esgotados todos os procedimentos adequados para tanto, e não apenas o retorno inicial ou intermediário do órgão assim que demandado.

Apresentamos também, como Anexo a este Relatório, um conjunto de sete casos exemplares, que foram, em sua maioria, discutidos por esta Ouvidoria com a Secretaria de Coordenação das Subprefeituras e encaminhados aos subprefeitos responsáveis, para que possam ser concluídos com celeridade, de modo a servirem como exemplo no combate às irregularidades verificadas historicamente na área de uso e ocupação do solo.

Elci Pimenta Freire

Ouvidor Geral do Município

São Paulo, Julho de 2005

DADOS GERAIS DO ATENDIMENTO

Diariamente, cerca de 500 munícipes recorrem à Ouvidoria para registrar suas reclamações ou denúncias, na sua maioria utilizando-se do serviço de atendimento gratuito 0800-175717 (79,1%, conforme dados do último Relatório Anual).

No segundo trimestre de 2005 apontamos um significativo aumento das “chamadas abandonadas” ou “desistências” em razão da redução da equipe de atendentes, que estão com seus contratos de trabalho em fase de renovação. 

Com isso, a cada dia cerca de 190 munícipes não têm conseguido formalizar suas queixas ou obter informações na Ouvidoria Geral do Município, o que totalizou 15.381 ligações perdidas no trimestre, fato considerado da maior gravidade pelo órgão. A solução administrativa para o problema tem sido buscada em conjunto com a Secretaria do Governo Municipal. 

Dados de entrada
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          Obs: Solucionados computados somente até 31 de maio de 2005

Os 10 problemas mais reclamados - Abertos e Solucionados - Mês a Mês
	
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO

	NATUREZA DA RECLAMAÇÃO
	Abertos
	Soluc.
	Abertos
	Soluc.
	Abertos
	Soluc.

	Iluminação Pública
	437
	152
	561
	177
	759
	505

	Jardinagem
	83
	35
	73
	28
	137
	41

	Perturbação do Silêncio
	72
	3
	63
	2
	66
	1

	Buraco em via Pública
	48
	24
	86
	36
	84
	30

	Qualidade no Atendimento
	79
	57
	73
	43
	82
	45

	Animais
	31
	21
	45
	28
	52
	34

	Comércio Irregular
	36
	14
	39
	12
	46
	6

	Limpeza Pública / Lixo
	0
	0
	23
	12
	25
	9

	Bueiros
	29
	19
	38
	16
	30
	9

	Construção Irregular
	36
	14
	0
	0
	36
	11

	Limpeza em Terreno Particular
	0
	0
	15
	2
	0
	0

	Transporte Público
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	Limpeza em Instrumento Público
	15
	6
	0
	0
	0
	0


	
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	NATUREZA DA RECLAMAÇÃO
	Abertos
	Soluc.
	Abertos
	Soluc.
	Abertos

	Iluminação Pública
	496
	366
	345
	237
	299

	Jardinagem
	118
	33
	143
	13
	133

	Perturbação do Silêncio
	69
	0
	98
	0
	100

	Buraco em via Pública
	90
	29
	72
	7
	76

	Qualidade no Atendimento
	66
	29
	72
	13
	65

	Animais
	42
	29
	43
	6
	29

	Comércio Irregular
	38
	4
	32
	1
	41

	Limpeza Pública / Lixo
	37
	14
	33
	1
	51

	Bueiros
	29
	6
	0
	0
	32

	Construção Irregular
	0
	0
	29
	0
	30

	Limpeza em Terreno Particular
	27
	1
	0
	0
	0

	Transporte Público
	0
	0
	30
	13
	0

	Limpeza em Instrumento Público
	0
	0
	0
	0
	0


	
	TOTAIS

	NATUREZA DA RECLAMAÇÃO
	Abertos
	Soluc.

	Iluminação Pública
	2897
	1437

	Jardinagem
	687
	150

	Perturbação do Silêncio
	468
	6

	Buraco em via Pública
	456
	126

	Qualidade no Atendimento
	437
	187

	Animais
	242
	118

	Comércio Irregular
	232
	37

	Limpeza Pública / Lixo
	169
	36

	Bueiros
	158
	50

	Construção Irregular
	131
	25

	Limpeza em Terreno Particular
	42
	3

	Transporte Público
	30
	13

	Limpeza em Instrumento Público
	15
	6


Solucionados computados somente até 31 de maio de 2005

Reclamações relativas às Secretarias - Abertas X Solucionadas

	
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	SECRETARIA
	Abertos
	Soluc.
	Abertos
	Soluc.
	Abertos
	Soluc.
	Abertos
	Soluc.
	Abertos
	Soluc.
	Abertos

	ANHEMBI
	1
	1
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	CAMARA
	0
	0
	0
	0
	1
	0
	0
	0
	1
	0
	0

	CET
	8
	8
	20
	14
	18
	12
	19
	7
	14
	0
	27

	PRODAM
	1
	1
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	1
	1
	1

	COHAB
	1
	1
	2
	0
	0
	0
	2
	2
	0
	0
	0

	GAB-PREF
	2
	2
	3
	3
	0
	0
	2
	1
	3
	3
	0

	HSPM
	1
	0
	2
	1
	1
	1
	1
	0
	2
	0
	2

	OGM
	2
	0
	0
	0
	1
	0
	3
	0
	1
	0
	3

	IPREM
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	1
	1
	0

	SPTRANS
	18
	17
	19
	11
	29
	23
	26
	18
	36
	13
	26

	SF
	45
	36
	39
	23
	36
	10
	19
	3
	41
	4
	23

	SIURB
	3
	0
	0
	0
	2
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	ILUME
	437
	152
	561
	177
	759
	505
	496
	366
	345
	237
	299

	SGM
	6
	2
	3
	2
	1
	1
	0
	0
	6
	1
	3

	SDTS
	1
	1
	1
	1
	3
	2
	3
	1
	1
	0
	3

	SEPP
	1
	0
	3
	0
	5
	0
	1
	0
	4
	0
	4

	SMC
	4
	2
	2
	1
	2
	2
	2
	2
	7
	1
	3

	SME
	5
	2
	7
	5
	11
	7
	14
	6
	9
	3
	12

	SMS
	41
	30
	59
	39
	65
	40
	62
	36
	79
	31
	56

	SGAB
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	1
	1
	0
	0
	2

	PSIU
	70
	1
	63
	1
	67
	1
	71
	1
	101
	0
	101

	SAS
	6
	3
	0
	0
	1
	1
	2
	1
	6
	1
	3

	SMCIS
	3
	3
	8
	8
	20
	14
	6
	5
	3
	0
	4

	SEME
	2
	0
	4
	1
	4
	1
	2
	0
	0
	0
	3

	SGP
	3
	2
	0
	0
	6
	4
	16
	4
	2
	0
	6

	SEHAB
	1
	0
	2
	0
	3
	0
	6
	1
	6
	0
	4

	SEMPLA
	0
	0
	0
	0
	1
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	SSO
	22
	20
	23
	13
	39
	20
	46
	15
	30
	2
	25

	SVMA
	1
	1
	0
	0
	3
	2
	1
	0
	0
	0
	5

	SJ
	0
	0
	1
	0
	1
	0
	1
	1
	1
	1
	6

	SMT
	2
	1
	1
	0
	5
	3
	4
	0
	5
	2
	3

	SFMSP
	2
	0
	0
	0
	1
	1
	0
	0
	2
	2
	2

	SMSP
	0
	0
	1
	0
	1
	0
	5
	2
	7
	0
	5

	EMURB
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	2
	0
	0


Obs: Solucionados computados somente até 31 de maio de 2005.













Reclamações relativas às Subprefeituras - Abertas X Solucionadas



	
	JANEIRO
	FEVEREIRO
	MARÇO
	ABRIL
	MAIO
	JUNHO

	Subprefeitura
	Abertas
	Soluc.
	Abertas
	Soluc.
	Abertas
	Soluc.
	Abertas
	Soluc.
	Abertas
	Soluc.
	Abertas

	SP - CV
	13
	4
	17
	4
	13
	3
	16
	3
	16
	0
	13

	SP - AD
	14
	2
	10
	0
	11
	0
	9
	0
	12
	0
	16

	SP - AFC
	2
	2
	6
	5
	12
	7
	9
	5
	13
	2
	11

	SP - BT
	22
	6
	32
	4
	33
	9
	37
	13
	35
	0
	27

	SP - CS
	13
	6
	15
	2
	14
	5
	17
	7
	10
	1
	17

	SP - FB
	12
	5
	10
	5
	14
	8
	19
	17
	16
	11
	29

	SP - LA
	13
	6
	21
	7
	23
	4
	18
	2
	32
	2
	16

	SP - MO
	15
	6
	27
	20
	11
	8
	21
	3
	17
	1
	18

	SP - PE
	14
	10
	14
	8
	15
	2
	24
	4
	15
	0
	26

	SP - SE
	15
	12
	22
	16
	26
	10
	15
	10
	25
	4
	30

	SP - MG
	7
	0
	10
	1
	14
	6
	11
	5
	8
	0
	9

	SP - VM
	18
	12
	13
	9
	19
	15
	11
	5
	19
	5
	17

	SP - CT
	0
	0
	2
	0
	3
	1
	0
	0
	5
	0
	1

	SP - EM
	10
	7
	4
	3
	12
	3
	3
	0
	9
	0
	7

	SP - G
	6
	0
	2
	0
	1
	0
	2
	1
	6
	0
	2

	SP - IQ
	11
	7
	16
	7
	17
	7
	13
	1
	18
	4
	18

	SP - MB
	7
	1
	10
	1
	21
	0
	17
	0
	12
	0
	18

	SP - PA
	2
	1
	2
	0
	4
	0
	2
	0
	3
	0
	0

	SP - PR
	2
	1
	3
	1
	1
	1
	2
	2
	1
	0
	7

	SP - PI
	13
	11
	8
	3
	24
	5
	22
	6
	26
	1
	22

	SP - PJ
	20
	13
	25
	11
	30
	6
	31
	4
	25
	0
	27

	SP - ST
	26
	11
	24
	12
	36
	6
	32
	2
	31
	2
	32

	SP - SA
	20
	1
	31
	0
	26
	0
	18
	0
	17
	0
	13

	SP - SM
	13
	4
	7
	2
	6
	0
	12
	1
	6
	0
	6

	SP - MP
	6
	2
	8
	2
	11
	3
	7
	0
	4
	0
	10

	SP - TJ
	12
	1
	21
	1
	15
	4
	20
	1
	21
	1
	10

	SP - VP
	15
	10
	13
	10
	11
	8
	17
	9
	16
	2
	12

	SP - CL
	13
	2
	15
	9
	31
	7
	11
	1
	22
	0
	26

	SP - IP
	9
	6
	17
	7
	14
	8
	11
	4
	16
	0
	25

	SP - IT
	11
	1
	5
	2
	8
	1
	12
	3
	3
	0
	5

	SP - JA 
	5
	2
	0
	0
	7
	3
	7
	3
	3
	0
	10


Obs: Solucionados computados somente até 31 de maio de 2005.














ANEXO

Nas páginas a seguir estão sintetizados os andamentos de sete casos de irregularidades consideradas graves, relativas ao parcelamento, uso e ocupação do solo na cidade de São Paulo.

Seis desses casos são referentes à atuação de cinco subprefeituras (Vila Mariana, com dois casos, Santo Amaro, Lapa, Butantã e Pinheiros).

As questões relativas às três primeiras subprefeituras citadas foram passadas aos seus respectivos subprefeitos durante reuniões realizadas nos meses de maio e junho na Ouvidoria Geral do Município de São Paulo. O caso de uma suposta irregularidade na ação fiscalizatória de uma obra no Butantã também já foi encaminhada, por ofício, ao atual subprefeito, para as providências cabíveis. O problema que é relatado nas últimas três páginas, referente à polêmica em torno de uma nova técnica de construção usada nas obras dos edifícios, também vem sendo acompanhado pela Subprefeitura de Pinheiros.

Há ainda uma apuração, relatada no Caso VI deste Anexo, sobre um caso passível de diversos questionamentos e que envolve decisão do APROV (Departamento de Aprovações da Secretaria Municipal de Habitação), bem como manifestação da CTLU (Câmara Técnica de Legislação Urbanística), órgão vinculado à Secretaria de Planejamento.


CASO I

SUBPREFEITURA DE SANTO AMARO: Conjunto de oito casas com área maior que a autorizada e processo com irregularidades na tramitação

A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo constatou irregularidades na construção de um conjunto de oito casas na rua Comendador Elias Zarzur, 1.090, na região da Subprefeitura de Santo Amaro. As casas têm metragem superior à da planta aprovada, e há irregularidades na tramitação do processo da referida obra.

Segundo relatório interno desta Ouvidoria, o PA (processo administrativo) 2003-0.055.073, autuado em 14 de março de 2003, foi indevidamente juntado por funcionários da SP-Santo Amaro ao PA 2003-0.028.642-9, não tendo sido apresentado à Ouvidoria. A Ouvidoria havia solicitado o primeiro processo no dia 8 de março de 2004, e não o havia recebido até 14 de janeiro de 2005. Descobriu-se que o processo havia sido juntado ao segundo no dia 16 de março de 2004, ou seja, oito dias após a solicitação da Ouvidoria.

Um inspetor fiscal de RM-11 (Rendas Mobiliárias – 11), ao fazer um despacho no processo, escreve que: 1) há diferenças nas áreas constantes da planta e do Certificado de Conclusão; 2) pergunta qual teria sido a área demolida; e 3) questiona o motivo da existência de dois processos, que tramitavam separados, para um mesmo assunto.

Ouvida pela Assessoria de Apuração da Ouvidoria, a assistente jurídica M.A.O, da SP-Santo Amaro, disse apenas que pode ter havido erro na juntada do processo. Vale ressaltar que folhas inteiras foram riscadas no processo e que este chegou a “desaparecer”.

Em vistoria realizada pela Ouvidoria, foi verificado um “excesso” de 697,6 m² no sótão, na comparação entre a planta e a área construída. Também foi verificado que a área construída no terraço é 128 m² maior que a prevista na planta. No subsolo, esse “excesso” é de 124, 8m², e “faltava” uma área permeável de 336 m².

O procurador-geral de Justiça do Estado de São Paulo foi informado pela Ouvidoria Geral do Município de São Paulo sobre as irregularidades, e o caso foi, segundo o MP, encaminhado para a Promotoria de Justiça da Cidadania da Capital. A Ouvidoria remeteu também o resultado de suas apurações ao subprefeito de Santo Amaro e ao PROCED (Departamento de Procedimentos Disciplinares), ligado à Secretaria de Negócios Jurídicos, que respondeu afirmando ter aberto o processo administrativo 2005-0.062.128-0.

CASO II

SUBPREFEITURA DA VILA MARIANA: Habite-se concedido para obra em desacordo com o projeto aprovado

A Subprefeitura de Vila Mariana concedeu, no dia 16 de dezembro de 2004, o Certificado de Conclusão (Habite-se) para um conjunto de sete casas, na rua Doutor Flaquer, 123, Paraíso, região da Subprefeitura de Vila Mariana, realizado em desacordo com o projeto aprovado.

Denúncia protocolada junto à Ouvidoria Geral do Município de São Paulo cerca de 50 dias antes, e que foi devidamente encaminhada por este órgão à subprefeitura no dia 4 de novembro, após apuração inicial, dava conta de varias irregularidades, entre elas a existência de um quarto pavimento (solário), omitido nos projetos de aprovação e execução e que não consta do pedido do Certificado de Conclusão.

Durante vistoria realizada por técnicos da Ouvidoria ao local, comprovou-se a existências desse quarto pavimento, ligado ao restante da edificação por uma escada. Um folheto de propaganda verificado pela Ouvidoria traz a metragem de uma das unidades, de acordo com o que foi verificado in loco pelos técnicos da Ouvidoria e em desacordo com o projeto aprovado.

Três servidores lotados na Subprefeitura de Vila Mariana prestaram depoimento à Ouvidoria. O agente vistor disse ser o responsável pela fiscalização da quadra em que o conjunto está localizado e que esteve no local, devido ao recebimento pela SP-VM de um ofício “da Ouvidoria ou do Ministério Público”. Segundo seu depoimento, “a verificação se a obra está em acordo com o projeto fica a cargo do engenheiro”, para quem ele teria passado o caso.

Outro depoente, eng° H.G.N. que visitou, no dia 16 de dezembro de 2004, a folha do processo administrativo em que foi concedido o Habite-se. Ele afirmou não ser o responsável pelo processo e que só deu o visto devido a um “procedimento para a entrega da planta ao munícipe”, não tendo sido ele quem fez esse despacho e que “quem despachou foi outro engenheiro”.

Chamado a depor, o “outro engenheiro”, na realidade arquiteto, disse que nunca esteve no local da obra e que desconhecia “quaisquer reclamações pertinentes” a ela. Alves afirmou ainda que o Habite-se poderia ser cassado a qualquer momento, “desde que fosse constatada a irregularidade no projeto”.

Em 21 de junho de 2005, a Ouvidoria encaminhou o processo ao PROCED (Departamento de Procedimentos Disciplinares) para que os três servidores sejam investigados e punidos, caso seja comprovada irregularidade. Na mesma data, o atual subprefeito da Vila Mariana foi informado sobre o caso, para que possa tomar providências, incluindo a eventual cassação do Habite-se.


CASO III

SUBPREFEITUA DA LAPA: Bar é inaugurado com obra de reforma embargada, sem alvará e com pedido irregular de anistia. E ainda faz barulho

O bar Mercearia Adamastor, na rua Havaí, 97, Sumaré (área da Subprefeitura da Lapa), foi inaugurada às 20h30 do dia 27 de abril deste ano, com ampla divulgação no bairro e um trabalho de assessoria de imprensa que lhe rendeu pelo menos um destaque com foto no roteiro de 25 de maio da “Veja São Paulo”.

Aparentemente, apenas mais um bar barulhento. Entretanto, a Subprefeitura da Lapa intimou e multou os responsáveis pela obra de reforma da edificação, no dia 28 de dezembro de 2004, sem resultados práticos, e embargou a obra no dia 1o de fevereiro deste ano. A Ouvidoria Geral do Município recebeu uma denúncia sobre o caso no dia 2 de fevereiro, e imediatamente acionou a SP-Lapa, que informou sobre a multa e o embargo, além da realização de nova vistoria, no dia 15 de fevereiro, na qual teria sido constatada a paralisação da reforma. Mas no dia 27 de abril, o bar abriu as portas, em claro desrespeito ao Poder Público Municipal.

A Ouvidoria descobriu que seis processos sobre o local tramitam na administração municipal: 1) 2000-0.133.481-2, referente à concessão de alvará de conservação para duas habitações e um armazém; 2) 2002-0.100275-9, sobre um pedido de alvará de aprovação e execução de reforma, indeferido em 13 de agosto de 2002; 3) 2002-0.214.727-0, um recurso sobre a denegação do alvará de execução de reforma, também indeferido, em 13 de novembro de 2002; 4) 2004-0.280.146-2, referente a um termo de consulta de funcionamento, indeferido no ano passado; 5) 2004-1-006.491-9, sobre um pedido de anistia, que está em análise na subprefeitura desde 15 de junho deste ano; e 6) 2005-0.011.504-0, sobre a falta de documentos no local da obra.

Vale ressaltar que o pedido de anistia, com base na Lei 13.558, de 2003, é irregular, porque a obra foi concluída no início de 2005, e a lei diz, em seu Artigo 1o que “Poderão ser regularizadas uma ou mais edificações no mesmo lote, concluídas até 13 de setembro de 2002, desde que tenham condições mínimas de higiene, segurança de uso, estabilidade e habitabilidade” (grifo nosso). Ora, se em dezembro de 2004 a reforma ainda estava sendo feita –e sem a devida autorização–, não era possível estar concluída mais de dois anos antes.

Por fim, ainda há o problema do barulho, motivo de reclamações de vizinhos à Ouvidoria, que já acionou o PSIU (Programa de Silêncio Urbano) e aguarda uma ação do órgão.

Em 17 de junho último, o caso foi relatado e encaminhado ao subprefeito da Lapa, por ofício e em reunião na sede desta Ouvidoria.

CASO IV

SUBPREFEITURA DO BUTANTÃ: Fiscalização abusiva sobre obra supostamente adequada

Apuração realizada pela Ouvidoria Geral do Município, a partir de denúncia formalizada pelos donos de uma casa em reforma na rua Enrico de Martino, área da Subprefeitura do Butantã, aponta para uma ação fiscalizatória irregular e abusiva, por parte de servidores públicos da área de uso e ocupação do solo.

Eles teriam agido por pressão de vizinhos à casa em reforma, mas não houve denúncia formalizada, por esses vizinhos em datas anteriormente próximas ao início da ação fiscal sobre a obra, no dia 29 de julho de 2004. A ação fiscal se deveu a supostas divergências de medidas entre o projeto de reforma aprovado e as que teriam sido verificadas pelos técnicos da SP-Butantã no local.

Também foi verificado que o pedido de Alvará de Aprovação e Reforma, feito pelos moradores da obra embargada no dia 15 de julho de 2003, foi indeferido em 5 de janeiro de 2004 sem justificativas para tanto, sendo que já havia no processo 2003-0.174.983-0 indicação pelo deferimento. Como não havia justificativas, os responsáveis pela obra não poderiam, imediatamente, fazer alterações necessárias. Somente em 24 de setembro de 2004, dois meses após a obra ter sido multada, é que as alegadas divergências foram explicitadas.

Uma outra falha de procedimentos cometida pela Subprefeitura do Butantã foi o fato de o processo de ação fiscal ter sido autuado somente após a decisão pelo seu prosseguimento. Sobre essa questão, a chefe da Unidade Técnica da SP-Butantã, E. R.B., argumentou que estava seguindo orientação da SGM (Secretaria do Governo Municipal) para que não fossem protocolados processos que não tivessem seqüência. Entretanto, a Ouvidoria teve acesso, às 17h40 de 15 de setembro de 2004, a uma cópia do Auto de Multa 14-269.156-9, em que o campo “carimbo de processamento” estava em branco. Estranhamente, o original desse documento foi juntado, com carimbo datado de 5 de agosto de 2004, ao processo 2004-0.226.509-9, aberto somente em 16 de setembro.

Em vistoria, a Ouvidoria verificou que a metragem efetivamente adicionada durante a reforma era 4,58% maior que a declarada no pedido de aprovação da reforma, ou seja, dentro da margem de 5% a que se refere a Lei 11.228/92.

A Ouvidoria encaminhou o Relatório de Apuração Preliminar, concluído em 19 de janeiro de 2005, ao PROCED (Departamento de Procedimentos Disciplinares), para que sejam tomadas as providências cabíveis contra os funcionários e aos secretários de Negócios Jurídicos e de Coordenação das Subprefeituras. O atual subprefeito do Butantã também foi informado do caso por ofício.

CASO V

SUBPREFEITURA DA VILA MARIANA: “Hotel de turismo” Bahamas tem área duas vezes maior que a autorizada e pedido irregular de anistia

A partir de uma denúncia anônima envolvendo irregularidades na obra de ampliação do OMF Restaurante e American Bar Ltda., de nome fantasia Bahamas, na rua dos Chanés (área da Subprefeitura de Vila Mariana), a Ouvidoria Geral do Município analisou quatro processos administrativos que correm na Prefeitura de São Paulo, verificando que houve excessiva demora por parte de funcionários da subprefeitura para dar andamento à ação fiscalizatória, bem como outras falhas aparentemente inexplicáveis de procedimento.

Todas as falhas ou mesmo irregularidades na condução do processo na SP-Vila Mariana e também na Sehab (Secretaria Municipal da Habitação) permitiram que uma “área de construção projetada” constante nas plantas de 6.415,70 m² se transformasse, na prática, em uma “área total de construção” de 15.778,06 m², conforme Alvará de Aprovação e Execução de Reforma expedido pelo Aprov (Departamento de Aprovação da Sehab).

Aparentemente, a planta aprovada foi aprovada corretamente, pois os lotes teriam 3.208,00 m², e o zoneamento (Z-2) permite um coeficiente de aproveitamento de duas vezes a metragem do terreno, quando para o uso pretendido que foi informado pelo responsável pela obra (Edifício Flat Z2 – Categoria de Uso R3.01).

Um Alvará de Execução de Reforma com Aumento de Área, protocolado na Sehab em 18 de agosto de 2004, com pedido de alteração da categoria de uso para S.2.5 (autorizada para o zoneamento da área), classificação correspondente a “hotel de turismo”, tornaria possível a regularização da área construída pretendida, pois os “hotéis de turismo” podem ter metragem total de quatro vezes a área construída. Entretanto, a área mínima para “instalações hoteleiras” previstas na Lei 8006, de 1974, é de 5.000 m², e os lotes do Bahamas teriam 3.208 m².

Entre as falhas cometidas pelos servidores está a não observância, por parte do supervisor de Uso e Ocupação do Solo e Licenciamentos da SP-Vila Mariana, da Lei de Anistia, de 2003, que prevê a regularização de obras concluídas até 13 de setembro de 2002. Em informação prestada à Ouvidoria no dia 28 de abril deste ano, o supervisor informou que “a ação fiscal para o prédio de 12 andares no local foi suspensa em virtude do processo de anistia nº 2003-1.025.999-8”.

A Subprefeitura também informou que “um outro prédio de três pavimentos é objeto de ação fiscal, tendo sido embargado; porém o embargo foi desrespeitado e foi solicitado auxílio policial para a manutenção da medida”. Em vistoria no local e conforme as plantas existentes no processo 2004-0.203.711-8, os técnicos da Ouvidoria puderam constatar que se trata do mesmo conjunto arquitetônico da edificação de 12 andares, supostamente embargado. Durante a vistoria, realizada no dia 1o de abril de 2005, operários foram fotografados.

Além disso, e mais grave, o processo ficou “parado” durante 15 meses nas mãos da agente vistora M.A.T., que expediu Auto de Embargo, Autos de Intimação e multa para as referidas obras em 15 de março de 2002, por “executar edificação nova em desvirtuamento ao projeto aprovado”.


No dia 18 de março abril do mesmo ano, o engenheiro R.P.M. solicitou à agente vistora ”informar a situação atual e, caso haja seguimento das obras clandestinas, requisitar auxílio policial”. A solicitação foi atendida por M.A em 7 de julho de 2003, quando ela afirmou que “as obras encontram-se paralisadas”. No dia 25 de agosto de 2003, ela voltou a se comunicar com o engenheiro, informando a existência de um pedido de regularização com base na Lei 13.558, a Lei de Anistia. Foi, possivelmente com base nesta informação, que o supervisor de Uso e Ocupação do Solo respondeu à Ouvidoria.

Relatório Preliminar sobre o caso, redigido por assessores-técnicos da Ouvidoria em 18 de maio, foi enviado no dia 6 de junho para o subprefeito da Vila Mariana.


CASO VI

Construtora de prédio na rua Tutóia obtém alvará para remembrar lotes fora de corredor especial em procedimento irregular

Os responsáveis pela construção de um prédio de alto padrão com frente para a rua Tutóia, na altura do número 463, e fundos para a rua Alcino Braga, no Paraíso, tiveram o alvará de construção negado pela Sehab (Secretaria Municipal da Habitação), devido ao descumprimento da Lei 8001, de 1973, mas obtiveram decisão favorável, da própria Sehab e sob o mesmo fundamento legal que embasou o indeferimento, após análise do caso pela CTLU (Câmara Técnica de Legislação Urbanística).

O Art. 19, Parágrafo 2o da Lei 8001, de 1973, prevê expressamente que apenas (grifo nosso) os lotes lindeiros a um corredor de uso especial (a rua Tutóia é um corredor de uso especial) podem ser remembrados.

Logo, no entendimento da Ouvidoria Geral do Município e da diretora do Aprov (Departamento de Aprovações da Sehab) que negou o pedido, Arlete dos Anjos Grespan, os lotes com frente para a rua Alcino Braga (que não é um corredor de uso especial) não poderiam ter sido englobados para a construção do edifício.

A CTLU foi instada a se manifestar, a pedido do construtor, sobre o caso, sob circunstâncias que não ensejariam sua manifestação (nos termos da lei, a CTLU tem competência para se manifestar em casos não expressos em lei, ou quando a mesma comporta dúvidas na sua interpretação). A decisão da CTLU foi tomada durante reunião realizada em 8 de junho de 2004, e a Ouvidoria foi informada do caso no dia 17 de fevereiro deste ano, por um munícipe que pediu para não ser identificado.

A Ouvidoria colheu informações, ouviu a chefe do Aprov e remeteu, no dia 16 de junho, suas primeiras apurações à Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo da Capital. Em anexo, enviou ao Ministério Público o teor de alguns questionamentos feitos na mesma data aos secretários municipais de Planejamento e de Negócios Jurídicos. 


CASO VII

SUBPREFEITURA DE PINHEIROS: Construtora desrespeita embargo e prossegue obra que usa técnica construtiva colocada sob suspeição

A construtora Kauffmann S.A. desrespeitou o embargo à construção de um prédio na rua Jacurici, nas proximidades da rua Mário Ferraz, região da Subprefeitura de Pinheiros. O embargo é datado de 19 de outubro de 2004, mesma data em que foi aplicada uma multa de R$ 3.258,16, e foi motivado pelo uso de tirantes para estabilizar as paredes da fundação. Esses tirantes invadem o subsolo dos terrenos vizinhos à obra, o que fere o Código de Obras e Edificações de São Paulo.

O que são tirantes

Técnica adotada a partir de meados dos anos 90 pelas construtoras para acelerar o ritmo das construções na etapa de escavação para a fundação de grandes edifícios, os tirantes são barras de ferro, ancoradas em concreto armado, que são introduzidas nas paredes da área escavada. Essas paredes nada mais são do que o subsolo dos terrenos laterais e dos fundos, bem como da rua. Após a introdução dessas barras, as paredes da área escavada (que no futuro será o subsolo, as garagens do prédio) são concretadas.

Para que os tirantes sejam introduzidos, é necessária uma perfuração no subsolo dos terrenos vizinhos, com uma broca que chega a 12 cm de diâmetro, o que, no caso verificado em Pinheiros, provocou rachaduras nas edificações preexistentes, seja por atingir a fundação do imóvel, seja devido ao impacto nos lençóis freáticos, causando “vazios” que podem levar a um rebaixamento do solo.

A técnica, oriunda das obras de “amarração do solo” para a contenção de encostas em estradas e em áreas de risco, nos assentamentos urbanos precários, permite acelerar o ritmo das obras, visto que a escavação para construir a fundação e os estacionamentos do subsolo dos novos edifícios pode ser feita de uma só vez. Anteriormente, a escavação era feita por partes: um pequeno trecho era escavado, o concreto armado da fundação era introduzido (no próprio local, sem perfurar o subsolo além dos limites da obra) e o material, por si só, já garantia a estabilidade do próprio terreno e, conseqüentemente, dos terrenos vizinhos.

O que diz o Código de Obras

O Código de Obras e Edificações (lei municipal 11.228, de 25 de junho de 1992), em seu Anexo I, Capítulo 9 (Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos), item 9.2.1, estabelece que: “as fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente dentro dos limites do lote e considerar as interferências para com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de serviços públicos”. No entendimento desta Ouvidoria Geral do Município, os tirantes, incrustados no subsolo dos vizinhos laterais, de fundos e mesmo da rua, não estão circunscritos aos limites da obra.
No entanto, a construtora Kauffmann alega, em processos administrativo e judicial, que os tirantes, apesar de localizados fora dos limites da obra, não fazem parte dela, uma vez que são estruturas independentes da fundação e que podem, inclusive, ser removidas após o término da obra. Isso porque a fundação do edifício, quando concluída, já fará a contenção das paredes escavadas.


O Código de Obras e Edificações tem resposta para essa alegação, em seu Anexo I, Capítulo 9, item 9.1.2: “A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes considerados inadequados, que possam vir a comprometer o desempenho desejável, bem como referendar a utilização daqueles cuja qualidade seja notável”.

E também, mais adiante, no item 9.1.4: “As edificações deverão observar os princípios básicos de conforto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regulamentos oficiais próprios” (grifo nosso).

Considerando que o item está especificado no capítulo “Componentes, Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos” (grifo nosso), é certo que o legislador se referia também ao período construtivo da edificação, inclusive o de escavação e fundação da obra.

O caso em questão

Em 20 de outubro do ano passado, após ter sido multada e ter a obra da rua Jacurici embargada, a construtora Kauffmann entrou na Justiça para tentar derrubar o embargo. A liminar pedida em um mandado de segurança foi negada à época. No dia 9 de maio de 2005, o juiz Vinícius de Toledo Piza Peluso, da 4a Vara da Fazenda Pública da Capital, denegou, no mérito, a segurança pleiteada pela Kauffmann, mantendo assim o embargo.

Em todos esses meses a obra manteve-se em andamento, conforme mostram as fotos que constam do processo nesta Ouvidoria Geral do Município, aberto em 15 de setembro de 2004, após denúncia de munícipes vizinhos à obra. As fotos mais recentes, de 15 de junho de 2005, demonstram que todo o subsolo já está construído. Outras, de 7 de dezembro de 2004, mostravam apenas os tirantes incrustados nas paredes do subsolo, já concretada.

Parecer da Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos sobre o caso, datado de 8 de março de 2005 e encaminhado no dia seguinte à Procuradoria Geral do Município, relata um entendimento de que “os tirantes constituem-se de um elemento estrutural, sim, mas de uma natureza bastante complexa”. O parecer contesta a alegação da construtora de que os tirantes seriam “provisórios”, pois entendeu-se que eles seriam apenas “desarmados” após dois anos, permanecendo no subsolo do(s) terreno(s) lindeiro(s). O parecer determina a continuidade dos processos administrativos referentes ao embargo da obra da construtora Kauffmann, para que sejam decididos pela Subprefeitura de Pinheiros “com a ciência da manifestação ora externada”.


No dia 5 de abril de 2005, a Kauffmann realizou “a retirada do tirante provisório nº 3C aplicado na parede diafragma da obra da rua Jacurici, 81”, conforme ata de reunião da qual consta a presença de seis pessoas, e fotografou a ação. Na empreitada foi utilizada uma nova técnica, desenvolvida pela empresa Geosonda, que consiste na escavação em torno do tirante encravado, com uma broca de bitola maior, porém “oca”, o que possibilita a destruição do concreto em torno dos cabos de aço, e a retirada destes, sendo que o espaço é preenchido simultaneamente por uma argamassa.

Com base nesta nova técnica, apresentada à Prefeitura de São Paulo nos autos, e na retirada do “tirante provisório nº 3C”, a Kauffmann pediu, no dia 29 de abril de 2005, o desembargo da obra. O pedido foi negado no mesmo dia pela Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano da SP-Pinheiros, com base no fato de que nem todos os tirantes foram removidos (apenas um, de fato) e na ausência de um compromisso, por escrito, da construtora de retirar todos os demais. No dia 3 de maio, a empresa se comprometeu a retirar todos os tirantes até o final deste mês de julho, e o gabinete da subprefeitura determinou a realização de uma reunião entre as partes interessadas para que a questão fosse decidida.

No dia 23 de junho último, a Ouvidoria Geral do Município recebeu ofício do subprefeito, no qual ele informa que “o embargo da obra, com auxílio policial, foi prejudicado pelo Processo Administrativo nº 2005-0.080.393-1, referente à suspensão do embargo”.

Não obstante o fato de a construtora Kauffmann ter se comprometido a remover os tirantes, esta Ouvidoria Geral do Município de São Paulo atenta para o fato de o embargo nunca ter sido respeitado, e para a questão, levantada na própria petição inicial da construtora à Justiça, na qual ela afirma que há “mais de 40 (quarenta) obras recentes de tirantes executados (sic) na cidade de São Paulo” e, em seguida, lista seis delas. Cabe então perguntar à Autoridade Municipal que providências serão tomadas com relação ao desrespeito ao embargo verificado no caso de Pinheiros e com relação às demais obras nas quais são ou foram utilizados os tirantes quando da fundação.
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